
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.815 - RS (2016/0216888-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : THATIANA FINEZA ARANHA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS049412 
   JOÃO LUCAS DUARTE DE SOUZA  - RS088058 
   CRISTINA DOS CASAES CLARO E OUTRO(S) - RS101872 
AGRAVADO  : ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO HSBC S/A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 1021, § 1º, do CPC/2015, é inviável o agravo interno 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 

termos do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul 

Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : THATIANA FINEZA ARANHA 
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AGRAVADO  : ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO HSBC S/A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto contra decisão da Presidência desta Corte que não 

conheceu do agravo nos próprios autos, por aplicação do art. 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ (e-STJ fls. 229/230).

Em suas razões (e-STJ fls. 233/242), a agravante reiterou os termos do 

recurso especial.

Ao final, pede o provimento do agravo interno.

Foi apresentada impugnação (e-STJ fls. 247/272).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 229/230):

"Vistos, etc.

Trata-se de gravo em recurso especial apresentado contra decisão que inadmitiu 

recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 

da República.

É o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial com base nos seguintes fundamentos: a) ausência de demonstração da 

obscuridade/contradição/omissão no acórdão recorrido; b) aplicação da Súmula n.º 

7/STJ; c) conformidade do julgamento do Tribunal a quo com o Recurso Especial 

Repetitivo n.º 1.349.453/MS, c) incidência da Súmula n.º 83/STJ, quanto às 

questões relativas aos ônus de sucumbência; e, d) incidência da Súmula n.º 

211/STJ.

Entretanto, a parte Agravante não impugnou especificamente os referidos 

fundamentos.

Com efeito, após breve e genérico pedido de reforma da decisão agravada, o 

Agravante limitou-se a repisar as alegações do apelo nobre, sem estabelecer a 

necessária conexão dialética entre a decisão de inadmissão do recurso especial e 

a petição de agravo.

Veja-se que 'o agravante deve demonstrar o desacerto da decisão denegatória, 

sendo certo que a repetição das razões de recursos anteriores é ineficaz para tal 

fim' (AgRg nos EDcl no AREsp 718.211/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016.)

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A propósito:

'PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  

COMO AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  

ESPECIAL.  ART.  544,  § 4º, I, DO CPC/1973.  IMPUGNAÇÃO  

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 

INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

[...]

3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos termos do art. 544,  
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§  4º,  I,  do  CPC/1973,  o conhecimento do agravo em recurso especial  

está  condicionado  à  impugnação  específica  de todos os fundamentos  

da  decisão  que  nega  admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles 

autônomos ou não. Precedentes.

[...]

5.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 

se nega provimento.' (EDcl no AREsp 419.689/ES, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 

08/06/2016.)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 880.709/PR, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 

13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no AREsp 

809.829/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg no AREsp 905.869/ES, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

02/06/2016, DJe 14/06/2016.

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça c.c. o art. 1.º da Resolução STJ n.º 

17/2013, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se."

Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal e conforme previsto no 

art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, "na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 

especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

No agravo (e-STJ fls. 233/242), todavia, a agravante reitera os termos do 

recurso especial, não impugnando a aplicação do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

Assim, tendo deixado a recorrente de rebater especificamente a 

fundamentação da decisão ora agravada, incide, por analogia, a Súmula n. 182/STJ:

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO COMBATIDOS. ART. 1021, § 1º, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. ENUNCIADO 182 DA SÚMULA DO 

STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 1021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e da Súmula 

182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.

2. Agravo interno a que se nega provimento."

(AgInt no AgRg no Ag n. 1.155.777/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 18/5/2016.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0216888-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 968.815 / RS

Números Origem:  00111403300225  03534902920158217000  04208904220148210001  111403300225  
11403300225  70066681123  70069061711  70070152566

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THATIANA FINEZA ARANHA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS049412 

 JOÃO LUCAS DUARTE DE SOUZA  - RS088058 
 CRISTINA DOS CASAES CLARO E OUTRO(S) - RS101872 

AGRAVADO  : ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO HSBC S/A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THATIANA FINEZA ARANHA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS049412 

 JOÃO LUCAS DUARTE DE SOUZA  - RS088058 
 CRISTINA DOS CASAES CLARO E OUTRO(S) - RS101872 

AGRAVADO  : ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO HSBC S/A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA  - MS005871 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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